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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMA-12º RM -17º BDA INF SL
COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BIS

(4º COMPANHIA DE FRONTEIRA)
BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

TERMO DE ABERTURA

Processo nº65323.001581/2024-85 — DISP ELETRÔNICA- 900002/2024-SALC
DISPENSA DE LICITAÇÃO

OBJETO: LICITAÇÃO DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL (SMP), PACOTE ILIMITADO DE
CHAMADAS VCI, VC2, VC3 E VCI-R, COM MINUTOS ILIMITADOS PARA FIXO E CELULAR DE
QUALQUER OPERADORA PARA TODO O BRASIL, PACOTE DE 10.000 SMS PARA MÓVEL ON,OFF,
OFF NET, PACOTE DE DADOS COM 15GB DE INTERNET COM REDUÇÃODE VELOCIDADE PARA
128KBPS APÓS ATINGIMENTO DA FRANQUIA SEM COBRANÇA DE VALORES EXCEDENTES E
USO ILIMITADO DO APLICATIVO WHATSSAP, SERVIÇOS DE GESTAO DE VOZ E DADOS VIA
WEB + GESTÃO DE DISPOSITIVOS BASICOS.

Nos termos do disposto no Art. 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, autuo,
nesta data, o Processo Administrativo n265323.001581/2024-85, referente a despesa com a
Contratação preventiva- AG SOLUÇÕS INTEGRADAS, requisitado mediante DIEx nº 3 —

Pel Com/CCAp/Cmdo Fron AC/4º BIS, de 19 fevereiro de 2024, este OD exarou despacho
determinando a abertura do processo respectivo e informando que a despesa resultante será
custeada com recursos financeiros do EVENTO 00063 ESF 1 PTRES 171460 FONTE
1000000000 ND 339000 SB UGR 160073 PI I3DAFUNADOM.

Quartel em Rio Branco-AC, 19 de fevereiro de 2024.

PÂMELA L DOS SANTOS — 2º TEN
Chefé da Salc



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMA - 12º RM - 17ºBdaInfSI
COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BIS

(4º Cia Fron/1956)
BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO E PARA DISPENSA ELETRÔNICA
DE LICITAÇÃO

A presente Dispensa Eletrônica de Licitação nº 900002/2024 refere-se a
contratação de SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL.

Conforme a DIEx Req Nr 3-Pel Com/CCAp/Cmdo Fron AC/4º BIS, de 19

de fevereiro de 2024.
De acordo com o Art. 75, Inc. II, da Lei 14.133, de 1 de abril de 2021, temos

o que segue in verbis:

Art. 75. É dispensávela licitação:
11 - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limi-
te previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações,
nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada
de uma só vez;

Conforme o caput do art. 37 da CH/ 88, temos o que segue in verbis:

Art. 37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência” e, também, ao seguinte:

O Princípio da legalidade é o mais importante instrumento constitucional
de proteção individual no Estado Democrático de Direito, com origem no fim do século
XVIII e cujo significado político se traduz no paradoxo entre regra/exceção que
instaura. Diz respeito à obediência às leis. Por meio dele, ninguém será obrigado a fazer

ou deixar de fazer algumacoisa, senão em virtude de lei.
O inciso II do art. 5º da Constituição, visa, fundamentalmente combater o

poder arbitrário do Estado, ali esta expressa o princípio da legalidade, que é base
fundamental do Estado democrático de Direito. É imposto que somente a lei pode criar

obrigações para o indivíduo, uma vez que, ela é expressão legítima da nação.

No entanto, pode-se afirmar que o sistema jurídico Brasileiro não prevê o

controle da legitimidade das normas. mastão somente o da legalidade.

A principal diferença do princípio da legalidade para os particulares e para a
administração pública, está no fato de que aqueles podem fazer tudo que a lei não

proíba, já a administração pública só pode fazer o que a lei determine ou autorize. Desta



forma, para que a administração possa atuar não basta a inexistência de proibição
é necessária a existência de determinação ou autorização da atuação administrati
lei.

O princípio da legalidade administrativa tem, portanto, para o administrador
público, um conteúdo muito mais restritivo do que a legalidade geral aplicável à
conduta dos particulares. Já para o administrado o princípio da legalidade representa
uma garantia constitucional, isso porque lhe assegura que a atuação da administração
estará limitada ao que dispusera lei.

Por força do disposto no Art. 37. inciso XXI, da constituição Federal, em

regra as contratações da Administração Pública são precedidas de licitação, na forma da
Lei 8.666/93. Mas, em certos casos o procedimento licitatório é dispensado (Arts 17, 8

4º,24. 1a XXIV, e 25).

Portanto, por força do disposto no o Art. 75, Inc. II, da Lei 14.133, de 1 de
abril de 2021, adotar-se-á a Dispensa Eletrônica de Licitação para a contratação da

empresa SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL LTDA, inscrita no CNPJ nº
22.366.517/0001-31.

Rio Branco — AC, 19 de fevereiro de 2024.

CS DA CRUZ — MAJ
Ordenador de Despesas do Cmdo Fron AC /4º BIS



A
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDODE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)

(Batalhão Plácido de Castro)

DECLARAÇÃO

Declaro, para fins de atendimentoà lei de Responsabilidade Fiscal, que a aquisição em tela
não importa criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete au-
mento de despesa, bem como somente será realizada a despesa mediante disponibilidade de
receita destinada a atender despesas com a contratação de serviços de telefonia móvel.

Rio Branco — AC, 19 de fevereiro de 2024.

VES DA CRUZ — MAJ
Ordenador de Despesas do Cmdo Fron ACRE /4º BIS



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BIS
(4º Companhia de Fronteira/1956)

(BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO)

Diex Reg Nr 3 - Pel Com/CCAp/Cmdo Fron ACRE/4º BIS

NUP: 65323.001581/2024-85
Rio Branco-AC, 19 de fevereiro de 2024.

Do Fiscal de Contrato
Ao Sr Ordenador de Despesas
Assunto: Aquisição de serviço de Telefonia Móvel

Anexo: Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica
Termo de Referência
Mapa Comparativo de Preços
Cotações
Nota de Crédito

4. Nos termos do contido no Art. 13 da Port. Min Nº 305, de 24 Mai 95 - Instruções Gerais

para realização de Licitações no Comando do Exército (IG 12-02) solicito providências

junto ao Ordenador de Despesas, no sentido de aprovar a requisição do serviço abaixo

discriminado.

a. Modalidade de Licitação:
() Pregão do 4º BIS

() Pregão de UG Participante

() Pregão de UG Não Participante (Carona)

() Inexigibilidade de licitação Que

(X) Dispensa de Licitação Eletrônica

() Contrato
b. Tipo de empenho:

( ) Ordinário ( ) Global (X) Estimativo

c. Descrição do material/serviço: Serviço de telefonia móvel

Valor Valor Total
Item Especificação do objeto/serviço Und|Qtd Unitário | Mês Qtd Mess

Telefonia móvel pessoal (smp), pacote
ilimitado de chamadas vc1, vc2, vc3 e vc?-r,
com minutos ilimitados para fixo e celular de
qualquer operadora para todo o brasil;
Pacote de 10.000 SMS para móvel on, off,

off net; Pacote de dados com 15GB de
internet com redução de velocidade para

Und 03|R$119,95|R$ 359,85 10

128Kbps após atingimento da franquia sem
cobrança de valores excedentes e uso
ilimitado do aplicativo Whatsapp; Serviços
de Gestão de Voz e dados via web + Gestão
de dispositivos básicos. R$

VALOR TOTAL DE CONTRATAÇÃO 3.598,50

01



2. Justificativa:
A demanda do serviço dar-se-á pela necessidade de comunicação móvel

acesso entre o Cmt do Batalhão e o Estado-Maior. Esta requisição, portanto, está fazend

despesas no período de 10 (dez) meses.

JORDANO FERREIRA BEZERRA - 3º Sgt
Adjunto do Pelotão de Comunicações

| DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO|| DESPACHODO ORDENADORDE DESPESAS

|

|O referido material/serviço necessita ser adquirido. Autorizo a aquisição do material/serviço.

Rio Branco/AC, 27 de + PRO de 2024. Rio Branco/AC, 27 de É greiro de 2024.

D»

| FREDERICO PIMENT ARES DE ALMEIDA — Cap JULIO JACKS S DA CRUZ — Maj

| Fiscal Administrativo do 4º BIS Ordenadof'de Despesas do 4º BIS



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDODE FRONTEIRA ACRE/ 4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)

(BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO)

Pesquisa de Preços/Mapa Comparativo Dispensa Eletrônica(/2024
Processo Administrativo n.º 65323.001581/2024-85

O presente relatório tem a finalidade de atender ao Art. 2º, da Instrução Normativa nº 73 de 05 de agosto
de 2020 do MPOG. A pesquisa se realizou por meio de: | — pesquisa direta, mediante solicitação cotação; Il —

contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 01 (um) ano
— anterior à data da pesquisa de preços. Desta pesquisa, conforme consta em anexo, obtivemos o seguinte resultado:

Especificação do
objeto/serviço

Telefonia móvel pessoal (smp),
pacote ilimitado de chamadas
vc1, vc2, vc3 e vcl-r, com
minutos ilimitados para fixo e
celular de qualquer operadora
para todo o brasil; Pacote de
10.000 SMS para móvel on, off,

off net; Pacote de dados com
01:|45GB de internet com redução de

UND|03 |R$ 89,90] R$ 169,99|R$ 129,99|R$ 89,90

velocidade para 128Kbps após
atingimento da franquia sem

St cobrança de valores excedentes
e uso ilimitado do aplicativo
Whatsapp; Serviços de Gestão
de Voz e dados via web + Gestão
de dispositivos básicos.

Item Cat Serv| Und|Qtd|Valor!|Valorll Valor III|Valor IV

VALOR MÉDIO DO EMPENHO R$ 119,95

Rio Branco — AC, 19 de fevereiro de 2024.

Jordanoferreira Bezerra — 3º Sgt
Setor Requisitante

Ordenador de Despesas do Cmdo Fron AC/4ºBIS



PROPOSTA COMERCIAL PARA 2º Centro de Geoinformação

RAZÃO SOCIAL: FABRICIA NONNEMACHER ME

CNP): 48.880.166/0001-76 f I 4CIDADE: SAO JOSE DO CEDRO/SC CEP: 89.930-000 A Cl Gm
ENDEREÇO: R JORGE LACERDA, 1100 ; a Fr

CONTATO: (49) 99102-4397 a
Item Descrição Preço Mensal

Praça fosulnio
Vigência

contrato

Serviço de Telefonia Móvel com plano de ligações ilimitadas
para Fixo e Móvel de qualquer operadora do Brasil, SMS

ilimitado para qualquer operadora móvel do Brasil, com pacote
de dados com tecnologia 36, 4G, 5G ou superior de no mínimo

1 15 GB de internet com redução da velocidade após atingimento|R$ 339,98|R$ 10.199,40 30 meses

da franquia sem a cobrança de valores excedentes; e Serviço de

Gestor de Voz e Dados via web, incluso gratuitamente no

pacote, com fornecimento de SIM CARD.

Sesimênto aminaà cialimana São José do Cedro/SC, 13/09/2023
ubr FABRICIA NONNEMACHERg Data: 13/09/2023 14:42:30-0300

Verifique em https://validariti.gov.br



DESCNET
TELECOMUNICAÇÕES

Avenida Martin Piaseski, 435 — Centro — Descanso/SC
(49) 3623-0645

[Ao 2º Centro de Geoinformação
]

PROPONENTE: —DESCNET TELECOMUNICAÇÕES LTDA EPP

ENDEREÇO: AVENIDA MARTIN PIASESKI, 435 - CENTRO - SALA 01

CIDADE: DESCANSO UF: SC CEP: 89910-000

CNPJ: 22.366.517/0001-31 IE: 257635610
TELEFONE: E-mail: leandro(descnet.com.br
DADOS BANCÁRIOS: BANCO 001 - BANCO BRASIL CONTA CORRENTE - 17227-8

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: LEANDRO CARLOS SILVEIRA RG: 3.256.370
AGENCIA - 1385-4

Inscrição Municipal: 1444

CPF: 020.652.949-06 FONE: 49 99119-5787

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO QUANT. UNID. |VALOR UNITÁRIO
VARIA TUAS

ITEM
MENSAL

Serviço de Telefonia Móvel com plano de ligações ilimitadas para Fixo e

Móvel de qualquer operadora do Brasil, SMS ilimitado para qualquer

operadora móvel do Brasil, com pacote de dados com tecnologia 36, 46, 5G

ou superior de no mínimo 15 GB de internet com redução da velocidade após

1 atingimento da franquia sem a cobrança de valores excedentes; e Serviço de 2 UND I|R$ 129,99|R$ 259,98

Gestor de Voze Dados via web, incluso gratuitamente no pacote, com

fornecimento de SIM CARD.

Não é comodato.
Período 30 meses, duas linhas.

VALOR PARA 30 MESES:R$ 7.799,40

LEANDRO CARLOS  fésnasade forma ditaipor AAds aSROACOES

SILVEIRA:02065294906 qino 13162102 0300
LTDA22366517000131  Dogos20230913 144051 0300

Usuario
Linha

Usuario
Linha

Usuario
Linha



Telefônia|vivo

Proposta Comercial - TELEFONIA MÓVEL

A

2º Centro de Geoinformação (2º CGEO)
AIC Seção de Aquisições, Licitações e Contratos - SALC

TELEFÔNICA BRASIL S/A com sede na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini nº

1376, Bairro Cidade Monções - São Paulo - SP CEP 04571-936, inscrita no CNPJ sob

nº 02.558.157/0001-62 e IE 108.383.949.112, neste ato representada por seu Gerente,

apresenta abaixo sua proposta.

Objeto; Prestação de serviços SMP (Serviço Móvel Pessoal), para uso dos servidores

da CONTRATANTE, com o fornecimento de acessos móveis pós-pago durante 12

meses, conforme quantidade estimada e especificações mínimas constantes a seguir:

IEEE
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE|Quantidade|ValorUnitário|Valor Mensal |Valor 12 meses

Pacote de minutos ilimitados individuais em ligações VCI, VC2 e VC3

para móvel on, off net e fixos para qualquer operadora com utilização do
[CSPIS;

(Pacote de 1000 SMS para móvel on, off net
À

Ipacote de 15G8 de intemet com redução de velocidade para 128kbps
sem 2 ns 89,90] R$ 179,80) R$ 2.157,60

após atingimento da franquia sem cobrança de valores excedentes

[Serviço de Gestão de Voz e dados via web incluso gratuitamente no
pacote[ValorMensal[Valor12mesesVALOR TOTAL CONTRATADO R$ 179,80 R$ 2.157,60

VALOR MENSAL TOTAL: R$ 179,80 (cento e setenta e nove reais e oitenta centavos)

VALOR MENSAL TOTAL: R$ 2.157,60 (dois mil, cento e cinquenta e sete reais e sessenta

centavos)

VALIDADE: 18/09/2023 - 25 DIAS

Cristina Bernardis Rosa
Gerente de Negócios GOV | PAÉDCO4
Gerencia Comercial Governo São Paulo | Telefônica Brasil

Rua Araujo Leite, 19-70
CEP 17015-341] Bauru - SP
Tel + 55 14 3104-2466| Cel + 55 14 99704 8409
Cristina.rosaQtelefonica.com

Telefonica Brasil S/A
CNPJ/MF: 02.558.157/0001-62
Av. Eng.º Luiz Carlos Berrini, 1376 — Brooklin — São Paulo / SP CEP: 04571-000



ESCNET
ECOMUNICAÇÕES Avenida Martin Piaseski, 435 — Centro — Descanso/SC

(49) 3623-0645

ÍLEIRO - CMDO FRON AC/4 BIS - RIO BRANCO/AC ]

PROPONENTE:—DESCNET TELECOMUNICAÇÕES LTDA EPP

ENDEREÇO: AVENIDA MARTIN PIASESKI, 435 - CENTRO - SALA 01
CIDADE: DESCANSO UF: SC CEP: 89910-000
CNP): 22.366.517/0001-31 IE: 257635610 Inscrição Municipal: 1444
TELEFONE: (49) 3623-0645 E-mail:

leandro
descnet.com.br

DADOS BANCÁRIOS: BANCO 001 - BANCO BRASIL CONTA CORRENTE - 17227-8 AGENCIA - 1385-4
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: LEANDRO CARLOSSILVEIRA RG:3.256.370 CPF: 020.652.949-06 - FONE: 49 99119-5787

PLANILHA ORÇAMENTÁRIARi BM Mi DISO VIÇO PERO ú ui ELO|feronia movel pessoal (smp), pacote ilimitado de chamadas vcL, vcz, vc3 é vcl-r, com minutos ilimitados para
fixo e celular de qualquer operadora para todo o brasil;
02Pacote de 10.000 SMS para móvel on, off, off net;

1/03Bacote de dados com 15GB de internet com redução de velocidade para 128Kbpsapós atingimento da franquia|VIVO / TRIPLO CHIP 7 UND R$ 89,90] R$ 629,30

sem cobrança de valores excedentes e uso ilimitado do aplicativo Whatsapp;l
04Serviços de Gestão de Voz e dados via web + Gestão de dispositivos básicos.B

TVALORPARAAZMESESRSTS)
DOS PRODUTOS

Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na contratação.

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
Nossa empresa compromete-se entregar o objeto desta licitação conforme prazo determinado no presente edital.

Osprodutos serão entregues livre de despesas pertinentesa frete, carga, descarga, arcando a empresa com todos os custos inerentes aos mesmos.

VALIDADE DA PROPOSTAOprazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias.
LEANDRO CARLOS AauaERRO Descanso/SC, 06 de fevereiro de 2024.
SILVEIRA:02065294906 Dados: 20240206 17:27:06 03:00"

Leandro Carlos Silveira - Sócio Administrador
CPF 020.652.949-06 / RG 3256370

Assinado de forma digital por DESCNET
DESCNET TELECOMUNICACOES. TELECOMUNICACOES

LTDA:22366517000131 LTDA:22366517000131
Dados: 2024.02.06 17:27:15 -0300'

Usuario
Linha

Usuario
Linha

Usuario
Linha



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/ 4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)

(BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO)

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 09)12024

Processo Administrativo nº 65323.001581/2024-85

Torna-se público que o Comando de Fronteira Acre/4º Batalhão de Infantaria de Selva — 4º BIS, por

meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos - SALC, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de

julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso Il, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de

2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislações aplicáveis.

UASG: 160002 - Comandode Fronteira Acre/4º Batalhão de Infantaria de Selva
Data da abertura da sessão: 10:12024

Horário da abertura: 08:00 h (horário de Brasília)
Data do término da sessão:-/9/0)/2024
Horário do término: 17:00 h (horário de Brasília)
*Por interesse da Administração, a data de término poderá ser alterada, conforme necessidade.
Local: Portal de Compras do Governo Federal- www.gov. bricompras/pt-br/

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1.0 objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição por

dispensa de licitação de aquisição de serviços de telefonia móvelpara as diversas finalidades

do 4º BIS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de

Contratação Direta e seus anexos.

a ak R á
Valor Valor Total /

Item Especificação do objeto/serviço Und|Qtd Unitário Mês Qtd Meses

Telefonia móvel pessoal (smp), pacote
ilimitado de chamadas vc1, vc2, vc3 e
vc1-r, com minutos ilimitados para fixo e
celular de qualquer operadora para todo o
brasil; Pacote de 10.000 SMS para móvel
on, off, off net; Pacote de dados com

01 15GB de intemet com redução de|UND 03 R$ 119,95 R$ 359,85 10

velocidade para 128Kbps após
atingimento da franquia sem cobrança de
valores excedentes e uso ilimitado do
aplicativo Whatsapp; Serviços de Gestão
de Voz e dados via web + Gestão de
dispositivos básicos.

VALOR TOTAL DE CONTRATAÇÃO ESTIMADO R$ 3.598,50

1.2. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para
todos ositens que o compõem.

1.3.0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.



2: daNA DISPENSA ELETRÔNICA.

disponível no endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br/

2.1.2.0s fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao
sistema e operacionalização.

2.1.3.0 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

22 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,

serviços ou fornecimento de bensa ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entresi;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);



3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIA

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o dg

de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaifhatrs
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.

3.2.1.A proposta também deverá conter declaração de que compreendeaintegralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto

Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la

ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores,

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus

anexos;
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,

assumindo como firmese verdadeiras,

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos doartigo 7º, XXXIII, da Constituição;



4. FASE DE LANCES

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de
finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2.Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

4.3.0 fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de
Contratação Direta.

4.3.2.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$
0,10 (dez centavos).

4.4.Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5.Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6.Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7.Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.7.1.0 encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1.Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.

5.2.No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.
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5.5.Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos,

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

5.6.Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance

que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

5.8.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

5.8.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO | —

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor
mais bem classificado da fase de lances.



6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedo
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a b

certameou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www. portaldatransparencia.gov.bríceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por
meio do SICAF, nos documentospor ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando
solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena
de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a)
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.



6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não aprese
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido nest
Contratação Direta.

6.8.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedorserá habilitado

7. CONTRATAÇÃO

TA. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

é O adjudicatário terá o prazo de trinta (30) dias corridos, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1.0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

7.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a
139 da mesma Lei.

7.4.0 prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses, a contar do aceite da nota de empenho
ou assinatura de instrumento equivalente, prorrogável conforme previsão nos anexos a este
Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;



8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jyfs

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratagã

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem Ri

justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da
fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistasa frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8a
8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3.Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes,

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, comoato lesivo à administração



pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à ap

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, co
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação préli

Processo Administrativo de Responsabilização — PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuração da ocorrência de danose prejuízos à Administração Pública

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

941. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendoa necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou
de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia util

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na

documentação relativa ao procedimento.
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validad OO efi õ
para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpre'
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

9.13.1. ANEXO | — Documentação exigida para Habilitação

FREDERICO PIMENTE

[DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO [DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS |

To) referido material/serviço necessita ser adquirido. |1. Autorizo a aquisição do materialicontratação|[do serviço.
(2. O Oficial encarregado do Setor de Aquisições
e Comissão Permanente de Licitação adotem os
procedimentos cabíveis de acordo com as
normas em vigor.
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O
ANEXO | - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO APÓS A FINALIZAÇÃO DA DiSk.
ELETRÔNICA õGa)
1 Habilitação jurídica: SaLc »

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www. portaldoempreendedor.gov.br,

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores,

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento

no País;

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

3 Qualificação Econômico-Financeira:

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,



3.2.1

3.2.2

balanço de abertura.

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de à

jurídica ter sido constituída há menosde 2 (dois) anos.

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

LG =

SG =

3.3.1

3.3.2

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de ...(....) do valor total
estimado da contratação ou do item pertinente.

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo fornecedor.



ANEXO Il - TERMO DE REFERÊNCIA

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE / 4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)

(BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO)

TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº /2024
Processo Administrativo n.º 65323.001581/2024-85

Torna-se público que o Comando de Fronteira Acre/4º Batalhão de Infantaria de Selva — 4º BIS, por

meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos - SALC, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de

julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso Il, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de

2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislações aplicáveis.

UASG: 160002 - Comando de Fronteira Acre/4º Batalhão de Infantaria de Selva
Data da abertura da sessão:o/ 1/2/2024
Horário da abertura: 08:00 h (horário de Brasília)
Data do término da sessão: 6),12024
Horário do término: 17:00 h (horário de Brasília)
*Por interesse da Administração, a data de término poderá ser alterada, conforme necessidade.
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov. bricompras/pt-br/

14. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição por

dispensa de licitação de aquisição de serviços de telefonia móvel para as diversas finalidades

do 4º BIS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de

Contratação Direta e seus anexos.
Valor Valor Total / Qtd Local de

“tem Especificação do objeto/serviço Und|Qtd Unitário Mês Meses Entrega
Telefonia móvel pessoal (smp), pacote
ilimitado de chamadas vc1, vc2, vc3 e
vc1-r, com minutos ilimitados para fixo

e celular de qualquer operadora para
todo o brasil; Pacote de 10.000 SMS
para móvel on, off, off net; Pacote de
dados com 15GB de internet com .

01
redução de velocidade para 128Kbps

UND|03 R$ 119,95 R$ 359,85 10 Rio Branco/AC

após atingimento da franquia sem
cobrança de valores excedentes e uso
ilimitado do aplicativo Whatsapp;
Serviços de Gestão de Voz e dados
via web + Gestão de dispositivos
básicos.

VALOR TOTAL DE CONTRATAÇÃO ESTIMADO R$ 3.598,50

4.2 A estimativa inicial pode ser ampliada ou reduzida ao longo da contratação de acordo com as

necessidades desta unidade.



-
1,4 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A aquisição será feita mediante dispensa eletrônica, conforme inciso Il, do artigo 75,
n.14.133/21 e Instrução Normativa SEGES/ME n.º 67/21, pelo menor preço por item.

2.2 Trata-se de contratação de serviço comum nos termos do Art. 60, Inc. XIII, da Lei 14.133/2021.

2.3 O serviço a ser contratado enquadra-se no pressuposto do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de
2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 30 do aludido decreto,
cuja execução indireta é vedada.

2.4 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade
e subordinação direta

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADOO CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 O CMDO FRON AC/4º BIS, no desenvolvimento das suas funções de Organização Militar Técnica,
onde desempenha as atividades, necessita dispor de canal de comunicação móvel destinado ao
comando do Batalhão, para que possam estar em constante contato com O Escalão Superior desta
OM, tendo em vista que,a utilização de aparelho telefônico que não seja de caráter funcional, não
ensejaria na total segurança no trâmite de dados entre o Comando das Organizações Militares

supracitadas.

3.2 A contratação do serviço de Telefonia Móvel Pessoal — STMP tem por finalidade facilitar e tomar
segura a comunicação, para que o diálogo seja continuo e ininterrupto, tornando-se célere e
eficiente.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 O critério para escolha do contratado é o menor preço por item, desde que o lance ofertado seja
igual ou inferior ao valor estimado por item, e desde que o fornecedor cumpra os requisitos de
habilitação listados neste Termo de Referência.

4.2 No caso de Dispensa Eletrônica fracassada ou deserta, o CMDO FRON AC/4º BIS poderá se valer
de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, privilegiando-se os
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas as condições de habilitação exigidas
neste Termo de Referência.

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 É vedada a participação de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou contratar com a
Administração Pública, na forma estabelecida em lei.

5.2 Os requisitos da contratação abrangem:

5.2.1 A Contratada deverá estar apta a prestar serviços conforme todas as condições que serão
pactuadas, possuindo todas as licenças se utilizando todos os materiais e efetivo necessário.

5.2.2 Apresentação de atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, em papel timbrado do emitente, constando, no mínimo, a razão social do
emitente, objeto contratual, nome e cargo/função do responsável pela emissão, declarando que
a empresa prestou, a contento, serviço compatível com o objeto da presente contratação.

5.2.3 Declaração do contratante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.



5.2.5 Considerar as retenções de impostos devidas, se for o caso, conforme Instrução Né

1234/2012, discriminando-as na fatura mensal, e considerando-as, no boleto, como à Scon é
do valor a pagar por esta OM. O CMDO FRON AC/4º BIS efetuará a retenção destes imposto

o recolhimento dos mesmos.

5.2.6 Oferecer sinal de qualidade em âmbito Nacional, sobretudo em Rio Branco / AC.

6. DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA

6.1 A dispensa eletrônica será conduzida no endereço eletrônico wwv.comprasnet.gov.br, em data,
horário e condições estabelecidos no Pedido de Dispensa Eletrônica de Preços, de acordo com as
"Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica" e com as demais normas contidas neste instrumento.

6.2 Para participar da Dispensa Eletrônica, o fornecedor deverá digitar seu CNPJ e senha de acesso no
Sistema e assinalar, em campo próprio, a inexistência de fato impeditivo para licitar e/ou contratar
com o CMDO FRON AC/4º BIS, ou com toda a Administração Pública, e o pleno conhecimento e
aceitação das regras de que trata o subitem anterior.

6.3 À cotação de preços, bem como os lances subsequentes deverãoser registrados, em reais, para o
item, com validade de 30 dias.

6.4 Será considerado vencedor da dispensa eletrônica aquele que apresentar, durante o período da
cotação, o lance de menor valor sendo-lhe adjudicado o objeto, desde que atenda as
especificações exigidas para o item.

6.5 Apresentar as documentações de regularidade junto ao INSS, FGTS, Receita Federal, CNDT, as
quais poderão ser substituídas pela certidão emitida no SICAF, desde que apresentem datas
vigentes, além disso, deverá apresentar a Declaração que não emprega menor.

6.6 O CMDO FRON AC/4º BIS poderá anular ou cancelar a Dispensa Eletrônica, total ou parcialmente,
sem que disso resulte, para o proponente, direito a qualquer indenização ou reclamação.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.14 Assinatura do contrato.

7.2 Habilitação/Ativação dos serviços de acordo com a solicitação da CONTRATANTE. (Somente a
partir ativação poderá haver a cobrança pelos (serviços).

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

8.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

8.5 Após o aceite da nota de empenho ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da



contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicivei
outros.

Preposto
8.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestai

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

8.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período
de 10 (dez) meses.

8.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

8.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

8.10 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

8.110 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 81º e Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, II);

8.12 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, III);

8.130 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

8.14 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V);

8.150 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

8.160 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário (Art. 23, | e Il, do Decreto nº 11.246, de 2022).

8.17 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23,
IV).



Gestor do Contrato

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 21, IV).

8.190 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

8.20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

8.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

8.220 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

8.230 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

8.240 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

hd 9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

9.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.1.1 não produzir os resultados acordados,

9.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
ou

9.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

9.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30(trinta) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, |, a da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22,Xe23,X do

Decreto nº 11.246, de 2022).

9.3 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.



9.4 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato m

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22,
11.246, de 2022).

9.5 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrat
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X,

Decreto nº 11.246, de 2022).

9.6 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

9.7 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

9.8 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

9.9 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

9.104 fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/ art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

9.11 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos ostestes de
campoe à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

9.120s serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

9.13 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

9.14 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

9.15 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas, e

9.16 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

9.17 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

9.18 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

9.19 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.



9.20 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela so
E segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçãof
Liquidação

9.21 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dia

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 1º;

82º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

9.220 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

9.23 Parafins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

9.23.1 o prazo de validade;

9.23.2 a data da emissão;

9.23.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

9.23.4 o período respectivo de execução do contrato;

9.23.5 o valor a pagar, e

9.23.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.24 Havendoerro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

9.25A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada noart. 68 da Lei nº 14.133/2021.

9.26 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão
ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com O Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE

2018).

9.27 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério do contratante.

9.28 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.29 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

9.30 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

9.310 pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termosda Instrução Normativa SEGES/MEnº
77, de 2022.



Forma de pagamento

9.320 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, a
corrente indicados pelo contratado.

9.33 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.34 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.23.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

9.350 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

10. REGIME DE EXECUÇÃO

Exigências de habilitação

10.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante

a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https:/Awww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

10.2A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.3 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude porparte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.4A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.

10.50 interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

10.6 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

140.7 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

10.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

10.9 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedorfor a filial, todos os documentos deverão estar em nomeda filial, exceto para atestados



de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela prá

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.10 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centratiz /

recolhimento dessas contribuições.

10.11 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica
10.12 Pessoafísica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade parafins de identificação em todooterritório nacional;

10.13 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

10.14 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https:/Awww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

10.15 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

10.16 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

10.17 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.18 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

10.19 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

10.20 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
10.21 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

10.22 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.



10.23 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGT: 4 FL: 33=
%
o

10.24 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturnd q
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, nã

aprendiz, nos termosdo artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

10.25 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

10.26 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual,

10.27 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.28 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.29 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

10.30 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II,

alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

10.31 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il);

10.32 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

10.33 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a
1 (um);

10.34 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; e

10.35 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menosde 2 (dois) anos.

10.36 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

10.37 Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de ....... % [até 10%] do [valor total
estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].

10.38 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 81º).

10.39 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa.



Qualificação Técnica

10.40 Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as infá

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

10.41 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo rê

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

10.42 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional

competente no Brasil.

10.43 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou

privado, ou regularmente emitido pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

10.44 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

10.45 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial da empresa interessada.

10.46 O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o

objeto contratado, dentre outros documentos.

10.47 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso | e 42, 882º a 6º da Lein. 5.764, de 1971;

10.48 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para cada um

dos cooperados indicados;

10.49 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

prestação do serviço;

10.50 O registro previsto na Lein. 5.764, de 1971, art. 107;

10.51 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato;

10.52 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta; e

10.53 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo

órgão fiscalizador.

41. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 3.598,50 (três mil quinhentos e noventa e oito e
cinquenta), conforme custos unitários apostos na tabela.



NACREço«
ada : : Valor Valor Tot&b/ | Fo

Item Especificação do objeto/serviço Und Qtd Unitário Mêq

Lota
Meses:

ilimitado de chamadas vc1, vc2, vc3 e
vc1-r, com minutos ilimitados para fixo e
celular de qualquer operadora para todo o
brasil; Pacote de 10.000 SMS para móvel
on, off, off net; Pacote de dados com

01 15GB de internet com redução de|UND 03 R$ 119,95 R$ 359,85 10
velocidade para 128Kbps após
atingimento da franquia sem cobrança de
valores excedentes e uso ilimitado do
aplicativo Whatsapp; Serviços de Gestão
de Voz e dados via web + Gestão de
dispositivos básicos.

Telefonia móvel pessoal (smp), pacote o qASI

VALOR TOTAL DE CONTRATAÇÃO ESTIMADO R$ 3.598,50

11.20 custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e
imediatamente após o julgamento das propostas.

11.3 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato

11.4 Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

11.4.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso Il do caput do
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

11.4,3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

11.44. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
índice previsto para a contratação; ou

11.4.5. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para
a contratação.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.5 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

11.6 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectivaeliberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Rio Branco / AC, 19 de fevereiro de 2024.

JORDANO FERREIRA BEZERRA- 3º Sgt
Adjunto do Pelotão de Comunicações



NUP: 65323.002062/2024-34 Licitação Nº 0

3 PEL COM/4º

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE
4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

(4º Companhia de Fronteira/1956) —
(BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO)

Cmdo Fron AC/4º BIS
INTERESSADO: PELOTÃO DE COMUNICAÇÕES

ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL

ANEXOS: NOTA DE CRÉDITO; SICAF.

Preenchimento a cargo da SALC
UG (X) 160002 ( ) 167002
2024NE 000083
VALOR: R$ 1.946,70
DISPENSA DE LICITAÇÃO 02/2024 UGG 160002



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE
4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

(4º Companhia de Fronteira/1956)
(BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO)

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02/2024
NUP: 65323.002062/2024-34

Setor/Seção Requisitante: Pelotão de Comunicações / 4º BIS Data: 29/02/24

Responsável pela demanda: 3º Sgt Jordano Ferreira Bezerra Identidade: 040.567.657-8
Destino Serviço: Uso Funcional nas Op da OM RITEX: / Telefone:
E-mail:

Modalidade de Licitação:

(.) Pregão do 4º BIS 11/2022

( ) Pregão de UG Participante

( ) Pregão de UG Não Participante (Carona)

(:) Inexigibilidade de licitação

(X) Dispensa de licitação
( ) Contrato nº

Tipo de empenho:
() Ordinário (X) Global () Estimativo

1. Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o Planejamento Estratégico (Plano
de Gestão da OM)

1.1 Nos termos do contido no Art. 13 da Port. Min Nº 305, de 24 Mai 95 - Instruções Gerais para realização

de Licitações no Comando do Exército (IG 12-02) solicito providências junto ao Ordenador de Despesas, no sentido

de aprovar a requisição do material/serviço.

1:2. A requisição está alinhada com Objetivo Estratégico Organizacional OE 04, Meta 4.1.2. Aprimorar

a gestão de recursos no Cmdo Fron AC/ 4º BIS, Ação 5.2.1.2 do Plano de Gestão do Cmdo Fron AC/4º BIS

(2021/2023), no que diz respeito ao aperfeiçoamento a estrutura de Tecnologia da Informação e Comunicações

(TIC). Deste modo, solicito que seja autorizado a aquisição do material de consumo especificado:

Usuario
Retângulo



Se É GESTÃO DE DISPOSITIVOS BÁSICOS.

/

GN neCNPJ: 22.366.517/0001-31 - DESCNET TELECOMUNICAÇÕES LTDA EPP [S r1: 24
Item|Descrição Detalhada Valor unitário|Quantidade lor Sa :

01|TELEFONIA MÓVEL PESSOAL (SMP), 64,89 03 xPACOTE ILIMITADO DE CHAMADAS SALG
VC1, VC2, VC3 E VC1-R, COM
MINUTOS ILIMITADOS PARA FIXO E
CELULAR DE QUALQUER
OPERADORA PARA TODO O BRASIL;
PACOTE DE 10.000 SMS PARA
MÓVEL ON, OFF, OFF NET; PACOTE

DE DADOS COM 15GB DE INTERNET
coM REDUÇÃO DE VELOCIDADE
PARA 128KBPS APÓS ATINGIMENTO
DA FRANQUIA SEM COBRANÇA DE
VALORES EXCEDENTES E USO
ILIMITADO DO APLICATIVO
WHATSAPP; SERVIÇOS DE GESTÃO
DE VOZ E DADOS VIA WEB +

VALOR TOTAL REFERENTE A 10 (DEZ) MESES 1.946,70

3. Créditos Orçamentários:
3.1 Nota de Movimentação de Crédito:
2024NC003450 UGR 160073 —- CMDO FRON AC/4 BIS, 08 de Fevereiro de 2024
2024NC 000732 UGR 160073 - CMDO FRON AC/4 BIS, 08 de Fevereiro de 2024
3.2 Valor estimado da contratação: R$ 1.946,70 (Mil, Novecentos e Quarenta e Seis e Setenta Centavos).
3.3 Valor estimado custeio: R$ 1.946,70 (Mil, Novecentos e Quarenta e Seis e Setenta Centavos).
3.4 Valor estimado investimento: Nãose aplica
3.5 Plano Interno (PI):
BDACSPTELM
IBBDAFUNADOM

3.6 Plano de Trabalho Resumido (PTRES):
171460

171460
4. Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento
Fiscal Técnico, titular e substituto: a E NaaIntegrante Setorial, titular e substituto - Não é o caso
Titular - Não é o caso . RRTitular - Não é o caso
Substituto - Não é o caso Substituto - Não é o caso

Equipe de Planejamento, titular e substituto: Gestor do Contrato, titular e substituto:

Titular — Não é o'caso Titular — Não é o caso

Substituto Não.é.0 caso Substituto - Não é o caso

Rio Branco, AC, 29 de fevereiro de 2024.$a É

sale JORDANO FERREIRA BEZERRA — 3º Sgt
: CCAp / Pel Com

Usuario
Retângulo



DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO

O referido material/serviço necessita ser adquirido.

Rio Branco/AC, 94 de fevereiro de 2024.

AE
FREDERICO PIMENTEL SOARES DE ALMEIDA - Cap

Fiscal Administrativo do 4º BIS

Autorizo a aquisição do material/s
nesta Requisitória.

O Chefe da Seção de Aquisições, Licitações e

Contratos (SALC) adote as providências cabíveis
conforme a legislação.

Rio Branco/AC, 24 de fevereiro de 2024.

S DA CRUZ - Maj
Ordenador de Despesas do Cmdo Fron AC/4º BIS

CNPJ: 22.366.517/0001-31 - DESCNET TELECOMUNICAÇÕES LTDA EPP
Item|Descrição Detalhada Valor unitário|Quantidade|Valor Mensal

01|TELEFONIA MÓVEL PESSOAL (SMP),
PACOTE ILIMITADO DE CHAMADAS
VC1, VC2, VC3 E VC1-R, COM
MINUTOS ILIMITADOS PARA FIXO E
CELULAR DE QUALQUER
OPERADORA PARA TODO O BRASIL;
PACOTE DE 10.000 SMS PARA
MÓVEL ON, OFF, OFF NET; PACOTE
DE DADOS COM 15GB DE INTERNET
COM REDUÇÃO DE VELOCIDADE
PARA 128KBPS APÓS ATINGIMENTO
DA FRANQUIA SEM COBRANÇA DE
VALORES EXCEDENTES E USO
ILIMITADO DO APLICATIVO
WHATSAPP; SERVIÇOS DE GESTÃO
DE VOZ E DADOS VIA WEB +
GESTÃO DE DISPOSITIVOS BÁSICOS.

64,89 03 194,67

VALOR TOTAL REFERENTE A 10 (DEZ) MESES 1.946,70

Usuario
Retângulo

Usuario
Retângulo



Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNP): 22.366.517/0001-31 DUNSO: 936986027
Razão Social: DESCNET TELECOMUNICACOES LTDA
Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 22/08/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
“MEI; Não

Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados: aiiiiiamAutomática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certi
manualmente pelo fornecedor.

foi inserida

I - Credenciamento
H - Habilitação Juridica
HI - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Due Receita Federal e PGEN Validade: 14/08/2024 Automática
EGTS Validade: 19/03/2024 Automática
Trabalhista  (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 27/08/2024 Automática

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal
Receita Estadual/Distrital Validade: 02/06/2024
Receita Municipal Validade: 19/05/2024

V - Qualificação Técnica
VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade: 31/03/2024

Emitido em: 01/03/2024 11:24 1 de 1

CPE: 016.XXX.XXX-31|Nome: DIEGO RAFAEL MORAES ALVES
Ass:



1/03/24: 11:25 USUARIO: PAMELA

ATA EMISSAO : 08Fev24 VALORIZACAO : 08Fev24 NUMERO : 2024NC003450 S

G- EMITENTE : 160073 - DIRETORIA DE GESTAO ORCAMENTARIA - GESTOR ny ,

ESTAO EMITENTE : 00001 -— TESOURO NACIONAL Vo
É

G/GESTAO FAVORECIDA : 160002 / 00001 - CMDO FRON ACRE/4BIS Sos
BSERVACAO

“TD COMPLEMENTO ATÉ JUN/24
“OC DE REF-: DIEX NR 904 SGS/SDIR/DIR DE 15 SET 2023

RZ DE EMPH: IMEDIATO
: NUM. TRANSFERENCIA :

V. ESF PTRES FONTE ND sB UGR PI VALOR
00063: 1 171460 1000000000 339000 160073 I3DACSPTELM 1.664,40

dos

“ANCADO POR : 01883996155 - GEONANA LIMA UG : 160073 O8BFev2s 14:03
F1I=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA



ARO SIGA SÁ TAS
Ss

es USUARIO: PAMELA preATA EMISSAO : 08Jan24 VALORIZACAO : 08Jan24 NUMERO : Re
=»G EMITENTE

E

: 160073 - DIRETORIA DE GESTAO ORCAMENTARIA - GESTOR S pu
ESTÃO EMITENTE :-00001 - TESOURO NACIONAL

G/GESTAO FAVORECIDA : 160002 / 00001 - CMDO FRON ACRE/4BIS
BSERVACAO

TD 3/12 COTAS EXTRAFUNADOM - FAZER DETAORC PARA NOVOS PI CNTR PEQ VULTO.

OC DE REF: DIEX NR 904 SGS/SDIR/DIR DE 15 SET 2023.
RZ DE EMPH 15 MAR 2024.

NUM. TRANSFERENCIA :

Va ESF. PTRES FONTE ND sB UGR PI VALOR
“00063 1 171460 1000000000 339000 160073 I3DAFUNADOM 1.500,00

——— emo+
A .

'

“ ANCADO POR : 02609764154 - DEBORA JANE UG : 160073 08Jan24 10:55
FI=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA



Sistema Integrado5]SIAFI de ini nan ação Financeira 4Mdo Governo Federal / TesouroNadh AL

Data e hora da consulta: ê

Usuário: 863.206-**
Impressão Completa

Nota de Empenho

—UG Emitente
Código Nome Moeda
160002 COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4 BIS REAL - (R$)
CNPJ Endereço CEP
09.655.599/0001-76  01178904482A, S/N - BAIRRO BOSQUE 69909-700
Município UF Telefone
RIO BRANCO AC (068) 3216-2900 / 3216-2913

Ano Tipo Número

v 2024 NE 83

Célula Orçamentária
Esfera PTRES Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR Plano Interno |
1 171460 1000000000 339039 160073 I3DACSPTELM

|

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor
01/03/2024 Global 65323.002062/2024-3  0,0000 1.946,70

(Favorecido
Código Nome -.

22.366.517/0001-31 -DESCNET TELECOMUNICACOES LTDA

Endereço CEP
MARTIN PIASESKI 435 SALA 01 CENTRO 89910-000
Município UF Telefone
DESCANSO SC

Amparo Legal
Código Modalidade de Licitação

Pu|139 DISPENSA DE LICITACAO
Ato Normativo Artigo Parágrafo Incíso Alínea
LEI 14.133/2021 75 - H -

Descrição
(58) SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES - 2024NC003450 DE 08FEV24 - DGO I3DACSPTELM- CONF DFD NR
02 DE 29FEV24 FISC CONT.
Local da Entrega
COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BIS, RUA COLOMBIA S/N, BAIRRO BOSQUE.

Informação Complementar
16000206900022024 - UASG Minuta: 160002
Sistema de Origem
COMPRASNET-ME

Versão Data/Hora *
[Operação |

|)
(002. | 01/03/2024 15:35:09|Alteração ) 1 de 2



de

de
Raministação. FinanceiraSSIAFI

::

do Governo Faderai

Data e hora da consulta:
Usuário:

Impressão Completa

Nota de Empenho

Lista de Itens

Natureza de Despesa Total da Lista
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 1.946,70

Subelemento 58- SERVICOS DE TELECOMUNICACOES

 |Seq. Descrição Valordo Item
001 Item compra: 00001 - Serviço de telefonia móvel pessoal (smp), pacote 1.946,70

ilimitado de chamadas vc1, vc2 e vc3 e vc1-r, com minutos ilimitados
para fixo e celular de qualquer operadora para todo o Brasil, pacote de
10.000 sms para móvelon, off, offnet, pacote de dados com 15GB de
internet com redução de velocidade para 128Kbps após atingir a franquia
sem cobrança de valores exedentes e uso ilimitado do aplicativo
Whatsapp; serviço de gestão de voz e dados via web + gestão de
dispositivos básicos.

(Data "Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total
01/03/2024 Inclusão 30,00000 64,8900 1.946,70

Assinaturas
Ordenador de Despesa Responsável pela Nota de Empenho
JULIO JACKSON ALVES DA CRUZ PAMELA PARCIANELLO DOS SANTOS
**"* 434.103-** *"* 356.860-**

- 01/03/2024 15:35:09 01/03/2024 15:21:46

Figo| DatalHora Operação| J002 | 01/03/2024 15:35:09 | Alteração



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)

(Batalhão Plácido de Castro)

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO

Aos vinte e dezenove dias do mês de fevereiro do ano de 2024,
procedemos o encerramento do Processo Administrativo NUP 65323.001581/2024-85,
contendo(  ) folhas.

PÂMEL

Usuario
Retângulo




